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ACÓRDÃO Nº 1605/2009 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento no art. 71, inciso III da Constituição Federal/1988, c/c os arts.
1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei n.º 8.443, de 16 de julho de 1992,
e arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II, e 259 a 263 do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução n.º 155, de 4 de
dezembro de 2002, em considerar legais, para fins de registro, o(s)
ato(s) de admissão(ões) de pessoal a seguir relacionado(s), de acordo
com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-033.196/2008-7 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Alexandre Kleber Pereira Lira

(000.174.554-99); Evanne Paula Domingos (011.541.184-44); Fran-
cisca Carneiro Ventura (054.197.354-15); Frederico Augusto Fernan-
des Silveira (007.993.474-93); Valdemiro Severino Júnior
(222.361.394-20); e Valéria Regina Carvalho de Oliveira
(876.897.154-00).

1.2. Órgão/Entidade: Centro Federal de Educação Tecnoló-
gica do Rio Grande do Norte - MEC.

1.3. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal
(SEFIP)

1.4. Advogado constituído nos autos: não há.
1.5. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 1606/2009 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento no art. 71, inciso III da Constituição Federal/1988, c/c os arts.
1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei n.º 8.443, de 16 de julho de 1992,
e arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II, e 259 a 263 do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução n.º 155, de 4 de
dezembro de 2002, em considerar legais, para fins de registro, o(s)
ato(s) de admissão(ões) de pessoal a seguir relacionado(s), de acordo
com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-033.347/2008-3 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Amilcar Michelin (880.709.999-34); André

Luis Quinelato (009.354.569-02); Eduardo Couto da Silva
(048.145.329-62); Leoni Terezinha Wammes Anschau (019.815.149-
70); Mariana Senhorini (042.879.359-26); e Vinícius Stocker
(047.107.689-94).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Tecnológica Federal do
Paraná - MEC

1.3. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal
(SEFIP)

1.4. Advogado constituído nos autos: não há.
1.5. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 1607/2009 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento no art. 71, inciso III da Constituição Federal/1988, c/c os arts.
1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei n.º 8.443, de 16 de julho de 1992,
e arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II, e 259 a 263 do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução n.º 155, de 4 de
dezembro de 2002, em considerar legais, para fins de registro, o(s)
ato(s) de admissão(ões) de pessoal a seguir relacionado(s), de acordo
com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-033.352/2008-3 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Alessandra Swerzut (159.738.428-35); Ana

Caroline Simões (294.802.318-16); Armando Traini Ferreira
(092.205.588-23); Cristiane Santana Peixinho (224.958.178-90); Fa-
biano Henrique dos Reis (285.615.028-43); Josué de Moraes
(264.590.798-97); Karina Pascolacquia Morelli Frin (257.729.488-
30); Lailton Passos Cortes Junior (050.258.706-74); Lais Regina
Mendes Bastos Siqueira (295.783.868-00); Marcia Pereira
(128.129.098-03); Paulo de Almeida Correia Junior (257.279.858-11);
Rosemeire Cardozo Vidal (070.249.458-50); Sóstenes Vieira dos San-
tos (038.842.388-92); Thais Maria Yomoto Ferauche (278.586.638-
01); Wallington Carlos de Souza (194.946.608-62); e Wellington San-
tos Ramos (524.290.915-34).

1.2. Órgão/Entidade: Centro Federal de Educação Tecnoló-
gica de São Paulo - MEC

1.3. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal
(SEFIP)

1.4. Advogado constituído nos autos: não há.
1.5. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 1608/2009 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento no art. 71, inciso III da Constituição Federal/1988, c/c os arts.
1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei n.º 8.443, de 16 de julho de 1992,
arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, e 259 a 263 do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução n.º 155, de 4 de
dezembro de 2002, e nos termos do item 9.4 do Acórdão 420/2007-
Plenário-TCU, em considerar prejudicada a apreciação de mérito
do(s) ato(s) de concessão(ões) a seguir relacionados, fazendo-se a(s)
determinação(ões) adiante especificada(s), de acordo com os pare-
ceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-008.286/2008-8 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessados: Isaac dos Santos Natividade (526.384.302-

00); Jéssica Silva da Natividade (526.380.222-68); Nazaré Ferreira da
Natividade (334.093.072-49); e Rafael Ferreira da Natividade
(517.902.892-20).

1.2. Órgão/Entidade: Funasa - Coordenação Regional/PA -
MS

1.3. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal
(SEFIP)

1.4. Advogado constituído nos autos: não há.
1.5. Determinar à FUNASA - Coordenação Regional na Ba-

hia que, no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da ciência da
presente decisão, providencie o encaminhamento a este Tribunal, pelo
sistema SISAC, de novo ato concessório devidamente corrigido.

ACÓRDÃO Nº 1609/2009 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento no art. 71, inciso III da Constituição Federal/1988, c/c os arts.
1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei n.º 8.443, de 16 de julho de 1992,
arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, e 259 a 263 do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução n.º 155, de 4 de
dezembro de 2002, c/c o art. 7º da Resolução TCU n.º 206/2007, em
julgar o ato de concessão da interessada Alice dos Santos Domingues,
CPF nº 633.882.009-04 (fls. 2/4), prejudicado, para fins de registro,
por perda de objeto, e considerar legais, para fins de registro, os
demais atos a seguir relacionados, de acordo com o parecer emitido
pelo Ministério Público junto ao TCU:

1. Processo TC-025.296/2008-8 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessados: Alderi Magalhães de Araújo (224.577.551-

15); e Izaura Nascimento Bernardes (151.734.379-87).
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Saúde - MS
1.3. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP)
1.4. Advogado constituído nos autos: não há.
1.5. Determinar à SEFIP que priorize o exame do ato de

alteração da pensão do instituidor Antônio Domingues, CPF nº
022.046.069-87 (fls. 2/4), disponibilizado no SISAC.

ACÓRDÃO Nº 1610/2009 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento no art. 71, inciso III da Constituição Federal/1988, c/c os arts.
1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei n.º 8.443, de 16 de julho de 1992,
arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, e 259 a 263 do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução n.º 155, de 4 de
dezembro de 2002, c/c o art. 7º da Resolução TCU n.º 206/2007, em
julgar o(s) ato(s) de concessão(ões) a seguir relacionado(s), preju-
dicados, para fins de registro, por perda de objeto, de acordo com os
pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-025.906/2008-9 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessados: Amélia Rodrigues das Neves

(104.335.627-49); Augusta Lucia Xavier (225.495.198-09); Duywe-
cke Verbena de Moraes (101.646.777-04); Eugenia da Silva Fonseca
(093.038.667-11); Graciema da Conceição Glória (449.489.217-34);
Julia Botelho (214.412.458-20); Junade Lins Caldas Cardoso
(047.002.594-85); Lindaura de Lima Primo (500.565.065-20); Luiza
Slab Coffacci (249.817.371-49); Maria Dalila Echeverria
(159.059.341-34); Maria Marques de Miranda (305.978.973-87); Ma-
ria da Paixão Machado (758.860.575-87); Nemorina de Figueiredo
Dantas (631.865.517-49); Teresa dos Santos (683.257.037-68); e Wir-
ka Kaminoski (178.180.289-00).

1.2. Órgão/Entidade: Ministério dos Transportes (vincula-
dor)

1.3. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal
(SEFIP)

1.4. Advogado constituído nos autos: não há.
1.5. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 1611/2009 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento no art. 71, inciso III da Constituição Federal/1988, c/c os arts.
1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei n.º 8.443, de 16 de julho de 1992,
arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, e 259 a 263 do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução n.º 155, de 4 de
dezembro de 2002, em considerar legal(ais), para fins de registro, o(s)
ato(s) de concessão(ões) a seguir relacionados, de acordo com os
pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-026.946/2008-9 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessados: Daniela Luanda Silva Farias (514.052.962-

91); Igenir Resque Lima (689.158.292-04); Ruth Couttinho Tavares
(332.426.232-15); e Vanda Silva Farias (010.556.662-49).

1.2. Órgão/Entidade: Centro Federal de Educação Tecnoló-
gica do Pará - MEC

1.3. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal
(SEFIP)

1.4. Advogado constituído nos autos: não há.
1.5. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 1612/2009 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos na
Sessão da 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso II, 18 e 23, inciso II, da Lei nº
8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso I, 208 e 214,
inciso II, do Regimento Interno, em julgar as contas a seguir re-
lacionadas regulares com ressalva, dar quitação aos responsáveis e
mandar fazer as determinações sugeridas nos pareceres emitidos nos
autos:

1. Processo TC-013.889/2005-9 (PRESTAÇÃO DE CON-
TAS - Exercício: 2004)

1.1. Apensos: TC-006.980/2004-0; TC-001.440/2003-7;TC-
011.016/2004-1; TC-009.771/2004-4.

1.2. Responsáveis: Herbert Barbosa Carneiro (343.260.657-
53); José Weber Freire Macedo (709.310.898-91); Reinaldo Cen-
toducatte (616.006.107-06); Renato Pirola (379.687.937-34); Rubens
Sérgio Rasseli (527.522.407-91)

1.3. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Espírito Santo
- MEC; Universidade Federal do Espírito Santo - MEC

1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - ES
(SECEX-ES)

1.5. Advogado constituído nos autos: não há.
1.6. Determinações:
1.6.1. determinar à Universidade Federal do Espírito Santo,

que:
1.6.1.1. proceda, se ainda não o fez, à adoção de provi-

dências administrativas e/ou judiciais, com relação à cantina loca-
lizada no Centro Biomédico (Cantina do HUCAM):

1.6.1.1.1. junto ao devedor Sr. Roberto Talmas Nunes Al-
varenga, que sublocou da empresa R.M. Costa - ME, sem autorização
da UFES, a cantina em referência, visando a cobrança dos aluguéis
devidos no período em que o mesmo ocupou o imóvel (Março/2004
a Maio/2006), em consonância com o encaminhamento proposto pela
Procuradoria da UFES na Informação n.º 522/2006 -PF/UFES, de
22/08/2006, constante do Processo n.º 13701/06-23; e

1.6.1.1.2. junto à empresa Dalle Lanches, visando a cobrança
do débito de R$ 21.983,90 (vinte e um mil, novecentos e oitenta e
três reais e noventa centavos), correspondente ao valor apurado em
julho/2007, segundo informação constante do Of. N.º 563/2007-GR,
de 24/10/2007, bem como à abertura de sindicância a fim de se apurar
o desaparecimento do processo n.º 23068.009165/96-38;

1.6.1.2. celebre, se ainda não o fez, aditivo ao Termo de
Permissão de Uso n.º 004/2004, firmado com a SAHUCAM, es-
tabelecendo como valor mensal para a dita permissão de uso o re-
sultante da reavaliação procedida pela empresa SERTHA - Plane-
jamento, Engenharia e Serviços Ltda., equivalente a R$ 950,00 (no-
vecentos e cinqüenta reais);

1.6.1.3. providencie, se ainda não o fez, a cobrança judicial
do débito imputado à empresa Arena Comércio Serviço Gráfico e
Informática Ltda., decorrente do Contrato de Concessão Remunerada,
que tem por objeto a concessão remunerada de espaços para empresas
especializadas em reprodução de fotocópias e afins para atender ex-
clusivamente a alunos e visitantes da UFES, conforme consta do
processo 22525/2006-11, com base no Memo. n.º 070/2007-DCC, de
24/10/2007;

1.6.1.4. providencie, no caso da servidora Sra. Mara Lúcia
Cristan de Lomba Viana, para que tão logo a mesma volte a receber
sua remuneração ou proventos, em caso de aposentadoria por in-
validez, sejam tomadas providências visando o desconto do montante
de R$ 2.059,51 (dois mil e cinqüenta e nove reais e cinqüenta e um
centavos), referente ao restante dos valores por ela recebidos in-
devidamente a título de gratificação de dedicação exclusiva, sem
prejuízo de que lhe seja assegurado o direito ao contraditório e a
ampla defesa, nos termos da Súmula Vinculante n.º 3, do Supremo
Tribunal Federal. Por outro lado, na hipótese da UFES decidir pela
aplicação de penalidade que resulte na demissão daquela servidora,
deve o Departamento de Recursos Humanos adotar providências para
o recebimento do valor devido, mediante remessa do respectivo pro-
cesso à Procuradoria Geral da UFES para cobrança judicial da dívida,
mediante a inscrição da mesma na Dívida Ativa da União, nos termos
da atual redação do artigo 47 da Lei n.º 8.112/90, dada pela MP n.º
2.225-45/2001;

1.6.1.5. adote medidas, em conjunto com a sua Procuradoria,
visando à implementação de um sistema de inscrição em dívida ativa,
com vistas a agilizar as cobranças judiciais dos créditos não tri-
butários que lhe são inerentes, dando ciência a este Tribunal, no prazo
de 30 dias, das providências tomadas e dos resultados alcançados;

1.6.1.6. promova, caso necessário, tão logo providencie a
implementação do referido sistema de inscrição em dívida ativa, a
inscrição de empresas, ex-servidores e devedores em geral, portadores
de débitos a favor daquela Universidade, no CADIN e na Dívida
Ativa da União, em especial dos débitos apurados administrativa-
mente contra a empresa MN Alimentos Ltda. (CNPJ (CNPJ
00.411.233/0001-87), e o ex-servidor Samir Suaiden;

1.6.1.7. busque junto à assistência técnica competente, bem
como a outros fornecedores a aquisição das peças necessárias ao
pleno funcionamento dos audiômetros e dos equipamentos de otor-
rinolaringologia, adquiridos pelo Hospital Universitário (HUCAM)
com recursos do Banco Mundial, conforme consta do Processo n.º
23068.727504/04-16, avaliando a situação daqueles equipamentos,
em virtude do tempo decorrido desde a aquisição dos mesmos;

1.6.1.8. instaure procedimento administrativo com vistas à
aplicação das penalidades previstas no Contrato n.º 155/97, Cláusula
9.ª, a empresa MN Alimentos Ltda.(CNPJ n.º 00.411.233/0001-87),
em especial no que diz respeito à impossibilidade de contratar com a
administração pública, tendo em vista o débito contraído pela mesma
decorrente do não pagamento do uso da cantina e do "trailer" do
Centro Tecnológico da UFES, que em janeiro de 2005 montava em
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R$ 64.592,03 (sessenta e quatro mil, quinhentos e noventa e dois
reais e três centavos), conforme constou do Relatório n.º 10/2005, de
05/09/2005, da Comissão de Sindicância, constituída pela Portaria n.º
585, de 27/06/2005;

1.6.1.9. adote providências no sentido de que as receitas
provenientes das taxas de inscrição do Vestibular sejam doravante
diretamente depositadas na Conta Única da Universidade, no Banco
do Brasil S/A, nos termos do art. 2.º do Decreto n.º 93.872/86 e do
art. 1.º do Decreto n.º 4.950/2004;

1.6.1.10. observe o disposto no art. 45, inciso I e seu res-
pectivo §2.º, do Decreto n.º 93.872/86, alterado recentemente pelo
Decreto n.º 6.370, de 1.º/02/08, quando da aprovação de contas do
servidor que receber suprimento de fundos;

1.6.1.11. observe o contido no art. artigo 15, §7 º da Lei
8.666/93, que dispõe: "§7º Nas compras deverão ser observadas,
ainda: I - (...); II - a definição das unidades e das quantidades a
serem adquiridas em função do consumo e utilização prováveis, cuja
estimativa será obtida, sempre que possível, mediante adequadas
técnicas quantitativas de estimação";

1.6.1.12. exija sempre a apresentação da prestação de ga-
rantia nas contratações de obras, serviços e compras, conforme pre-
visto em cláusulas contratuais e editalícias;

1.6.1.1.13. observe o previsto no caput do artigo 23 da Lei
n.º 8.666/93, assim como no Acórdão 1862/2003 - Primeira Câmara
(DOU de 28/08/2003), que já firmou jurisprudência, no sentido de
que a modalidade de licitação deve ser escolhida segundo a es-
timativa do valor do contrato pelo seu prazo final pretendido.

1.6.1.14. observe o teor do disposto no inciso I, do art. 25, da
Lei n.º 8.666/93, especialmente no que se refere aos órgãos com-
petentes para emissão do Atestado de Exclusividade

1.6.1.15. faça constar sempre nos processos relativos à exe-
cução de obras as justificativas para alterações nos serviços con-
tratados, bem como se abstenha de atestar medições de itens não
aplicados efetivamente nas obras e somente proceda ao pagamento
dos itens de serviços após sua regular liquidação, conforme prevêem
os artigos 62 a 64 da Lei n.º 4.320/64.

1.6.2. determinar à Secretaria Federal de Controle no Estado
do Espírito Santo (CGU/ES) que verifique, nas próximas contas da
UFES:

1.6.2.1. com relação à Cantina do CCHN, localizada no cam-
pus de Goiabeiras:

1.6.2.1.1 se houve a realização de procedimento licitatório
para o arrendamento da Cantina do CCHN, informando, em caso
positivo, o resultado desse certame e identificando o novo Termo de
Permissão Remunerada de Uso que substituirá o Termo de n.º
1003/2008, firmado em 29/05/2008, entre aquela Universidade e a
empresa Honofre Eugênio Daleprani - ME, para viger até 29 de maio
de 2009;

1.6.2.1.2. se houve a instauração de Sindicância Adminis-
trativa para apuração das irregularidades ocorridas em relação à an-
tiga Permissão de Uso n.º 01/2004, celebrada em 30/07/2004, entre a
Universidade em epígrafe e a empresa Honofre Eugênio Daleprani -
ME, para instalação e exploração de um trailer, nas dependências do

CCHN/UFES, informando, em caso positivo, o resultado daquela
sindicância; e

1.6.2.1.3. se o Termo de Transação n.º 004/2008, também
firmado com a empresa Honofre Eugênio Daleprani - ME, em
29/05/2008, vem sendo cumprido por parte da referida empresa, in-
formando, em caso negativo, as providências tomadas pela Univer-
sidade.

1.6.2.2 se houve a prorrogação do prazo de vigência do
Contrato n.º 018/2002, firmado em 30/12/2002, com a empresa Plan-
tão Serviços de Vigilância, além daquele permitido por Lei, infor-
mando o resultado dessa verificação a este Tribunal;

1.6.2.3. se os contratos resultantes do julgamento do Pregão
n.º 108/2007 (Processo n.º 23068.007127/2006-74), destinado ao Re-
gistro de Preços para a Aquisição de Kits de Angioplastia, por um
período de 12 (doze) meses, foram devidamente assinados e exe-
cutados, bem como se houve a realização do Pregão n.º 126/2007
(Processo n.º 23.068.003710/04-82), destinado à aquisição de itens de
Órteses e Próteses Cardíacas, com contrato de 12 meses, cuja abertura
estava prevista para a data de 04/12/2007, segundo Aviso de Licitação
publicado no DOU de 22 de novembro de 2007; e

1.6.2.4. se foram tomadas providências por parte do dirigente
da Entidade visando o cumprimento das determinações expedidas nos
itens 1.6.1.1 a 1.6.1.9.

ACÓRDÃO Nº 1613/2009 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos na
Sessão da 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso II, 18 e 23, inciso II, da Lei n.º
8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso I, 208 e 214,
inciso II, do Regimento Interno, em julgar as contas a seguir re-
lacionadas regulares com ressalva, dar quitação aos responsáveis e
mandar fazer as determinações sugeridas nos pareceres emitidos nos
autos:

1. Processo TC-015.848/2008-0 (PRESTAÇÃO DE CON-
TAS - Exercício: 2007)

1.1. Responsáveis: Agmar da Rocha Martins (612.077.567-
68); Andre Figueiredo Moraes (006.150.427-08); Antonia Ferreira
Elvas (203.806.407-59); Antonio Barros Filho (802.433.207-87); An-
tonio Carlos Calmon Nogueira da Gama (125.787.467-53); Antônio
Jorge Portugal Rodrigues (467.648.367-87); Belmiro Fernandes Pe-
reira Filho (765.531.247-87); Carlos Artexes Simões (698.476.907-
82); Carlos Augusto Freitas Maciel (013.390.077-03); Carlos Hen-
rique Figueiredo Alves (664.099.777-00); Catia Regina Sales Ca-
nellas Soares (676.472.607-82); Claudia Sodre Teixeira (804.747.137-
68); Claudio Sampaio Sarmet Moreira (663.492.737-53); Célia Ma-

chado (304.362.227-87); Damião Quintanilha (411.608.517-00); Ed-
son Pereira (357.344.427-04); Edson Silva Galiza (058.239.515-15);
Eduardo Henrique Angyone Costa de Moraes (428.776.447-15); Eg-
berto Velloso de Lima (306.102.730-00); Elaine Velloso de Lima
(288.297.270-91); Eliane Fatima Lima Peixoto (812.139.057-53); Eli-
zabeth Goncalves da Costa (760.986.137-53); Eugenio Dias Puhl-
mann (361.192.537-34); Fernanda de Sales Rodrigues (072.882.747-
64); Fernando Alves Prodanoff (929.225.897-49); Fernando Neves
Pereira (004.684.207-11); Flávio José Ribeiro (987.805.907-30); Hen-
rique Miranda Dutra (046.564.747-20); Jorge Carlos Batista Jourdan
(373.032.797-68); Jorge Roberto de Souza (441.043.087-49); Jose
Marinho (352.414.117-04); Jose Roberto Rodrigues (158.744.277-91);
José Clemente Schwartz Neto (033.643.727-72); José Maria Armando
(254.802.607-82); João de Mattos Filho (359.566.317-91); Julio Cesar
Soares Correa (250.861.467-04); Leila Orlando Vianna Pesah
(750.175.127-72); Luiz Mariano Fonseca dos Santos (804.805.437-
04); Luiza de Oliveira Pina Guimaraes (600.395.907-04); Magali da
Rocha Martins (762.815.317-87); Magda Lucinda de Souza Serra
(036.145.077-00); Manuel das Dores Vieira (230.513.297-20); Marcia
Rodrigues Alves (013.055.287-94); Marcirio Kepler Junior
(308.231.707-30); Marco Antonio Lucidi (298.889.487-68); Marcus
da Silva Pereira (091.424.837-51); Maria Christina Santos Oliveira
(014.694.157-80); Maria Luisa de Luca Mattos (792.607.647-34);
Maria de Fatima da Silva Machado (871.054.117-91); Marilena Oli-
veira Carneiro Siqueira (343.492.437-04); Marinei de Oliveira Tei-
xeira (238.671.247-87); Marisa Bastos (671.718.347-00); Marlene
Abreu dos Santos (417.927.937-15); Mauricio Saldanha Motta
(949.771.357-68); Miguel Badenes Prades Filho (400.743.667-34);
Neusa Catarina Oliveira Ribeiro (311.148.147-68); Nilton Carneiro
Xavier (179.056.487-53); Nome do Agente Não Encontrado
(067.567.947-87); Nome do Agente Não Encontrado (129.627.837-
91); Nome do Agente Não Encontrado (300.089.567-15); Patrícia de
Azevedo Souza Manhães (017.805.277-99); Paulo Cesar Marins Nu-
nes (015.803.827-46); Renato Rodrigues dos Santos (833.403.517-
91); Rogerio Porto Duarte (886.233.787-68); Rosangela do Nasci-
mento Hollauer (345.712.307-10); Sandra Mara Calmon e Almeida
(375.981.127-20); Sergio Ferreira (242.315.847-53); Sheila da Luz
Carvalho (016.434.637-64); Willer Firmiano da Silva (753.156.709-
10); William Domingues de Freitas (369.080.297-00); Zilda Maria
Lemos da Silva Pinto (775.653.807-25)

1.2. Órgão/Entidade: Centro Federal de Educação Tecnoló-
gica Celso Suckow da Fonseca - MEC

1.3. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - RJ
(SECEX-RJ)

1.4. Advogado constituído nos autos: não há.
1.5. Determinações:
1.5.1. determinar o Cefet/RJ que se manifeste, nos próximos

Relatórios de Gestão, acerca do processo de saneamento promovido
para a acumulação indevida de cargos, indicando servidores por ma-
trícula; enquadramento em cada situação irregular, de modo a par-
ticularizar o regime de trabalho exercido (Dedicação Exclusiva, 40/20
horas semanais); compatibilidade de horário em observância ao limite
de 60 horas semanais, bem como o posicionamento quanto à ela-
boração de cálculos com vistas ao ressarcimento e outros elementos
essenciais ao andamento e conclusão dos casos sinalizados;

1.5.2. determinar o monitoramento pela SECEX/RS quanto a
questão relativa à acumulação de cargos no âmbito da Cefet/RS.

ACÓRDÃO N.º 1615/2009 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos na
Sessão da 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso II, 18 e 23, inciso II, c/c os
arts. 1º, inciso I, 17 e 23, inciso I, da Lei n.º 8.443, de 16 de julho de
1992, julgar as contas abaixo relacionadas e fazer as determinações
de acordo com os pareceres emitidos nos autos, com os ajustes per-
tinentes:

a) regulares com ressalva, dando-se quitação ao responsável,
José Aelmo Gomes dos Santos e Manoel Alves Lima;

b) regulares, dando-se quitação plena aos demais respon-
sáveis abaixo discriminados.

1. Processo TC-013.741/2007-6 (PRESTAÇÃO DE CON-
TAS SIMPLIFICADA - Exercício: 2006)

1.1. Responsáveis: Adailton Alvares Carvalho (343.621.345-
49); Alberto Aciole Bomfim (102.441.405-10); Diego Rodrigues da
Silva Santos (015.823.415-40); Edilson Santos de Santana
(575.724.025-34); Elidulce Almeida de Souza (040.872.592-34); Gil-
ton das Merces Santos (149.950.345-87); Ismael Rezende Souza
(609.187.135-87); José Aelmo Gomes dos Santos (103.357.655-72);
José Franco de Azevedo (273.521.615-20); Luiz Alberto Alves Santos
(417.228.685-20); Manoel Alves Lima (269.037.505-25); Murilo Bar-
bosa Santos (311.448.375-53); Sandra Cruz Santos Bezerra
(516.634.655-68)

1.2. Órgão/Entidade: Escola Agrotécnica Federal de São
Cristóvão - MEC

1.3. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - SE
(SECEX-SE)

1.4. Advogado constituído nos autos: não há.
1.5. Determinações:
1.5.1. à Escola Agrotécnica Federal de São Cristóvão, com

fundamento no art. 18 da Lei n.º 8.443/92, que adote as seguintes
providências, informando à Controladoria Geral da União, nos exer-
cícios em que estiver sujeita à prestação de contas:

1.5.1.1. apresente expediente que contenha quadro demons-
trativo informando as medidas adotadas e os resultados já alcançados,
quanto ao cumprimento dos Acórdãos TCU n.º194/2007-2C,
409/2007-1C e 611/2008-1C;

1.5.1.2. apresente comprovante relativo ao ressarcimento dos
valores pagos indevidamente, a título de adicional de insalubridade a
instituidor de pensão (subitem 4.1.1.1 do Relatório de Auditoria da
CGU n.º 189741) no período compreendido entre março de 2000 a
outubro de 2006;

1.5.1.3. nos processos de dispensa de licitação, faça constar a
devida justificativa que permita um detalhamento do produto ou ser-
viço objeto da dispensa de licitação, bem como verifique se os or-
çamentos solicitados se referem à empresas/pessoas físicas que atuam
no ramo objeto da dispensa de licitação e, ainda, adote maior zelo a
fim de evitar a inclusão de orçamento de empresas que possuam
vínculos entre si.

1.5.2. à Controladoria Regional da União em Sergipe (CGU-
SE), que no exame das próximas contas apresentadas pela Escola
Agrotécnica Federal de São Cristóvão, observe o cumprimento por
parte da entidade das determinações acima consignadas;

ACÓRDÃO Nº 1616/2009 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos na
Sessão da 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso II, 18 e 23, inciso II, c/c os
arts. 1º, inciso I, 17 e 23, inciso I, da Lei n.º 8.443, de 16 de julho de
1992 de acordo com os pareceres emitidos nos autos, em julgar as
contas a seguir relacionadas:

a) regulares com ressalva, dando-se quitação ao responsável,
Fábio Lustosa Souza;

b) regulares, dando-se quitação plena aos demais respon-
sáveis listados abaixo.

1. Processo TC-013.979/2007-4 (PRESTAÇÃO DE CON-
TAS SIMPLIFICADA - Exercício: 2006)

1.1. Responsáveis: Adilson Reis Pinto de Sousa
(208.049.033-87); Adjaci Dias de Brito (144.604.083-68); Alexsandra
Melo Pereira (618.531.193-34); André da Paixão Gomes
(022.096.093-30); Carlos Magno de Moraes (494.071.803-44); Djal-
ma Costa Neto (550.669.503-97); Fabio Lustosa Souza (407.949.543-
91); Francisco Carlos de Oliveira (036.823.233-68); Francisco Pi-
nheiro de Moura (044.855.483-68); Francisco das Chagas Santana
(038.582.943-49); Francisco das Chagas Teixeira (337.426.183-34);
Ivonete Mendes de Sousa (290.550.673-34); José Cardoso de Souza
Filho (062.320.138-08); Marconis Lima Batalha (515.530.073-87);
Pedro Alcantara Magalhães Costa (373.589.603-00); Rildo Silva Go-
mes (271.692.603-44); Sebastião Laerte Santos (780.764.554-72)

1.2. Entidade: Escola Agrotécnica Federal de Codó - MA -
MEC

1.3. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - MA
(SECEX-MA)

1.4. Advogado constituído nos autos: não há.
1.5. Determinações:
1.5.1. Determinar à EAF-CODÓ/MA as seguintes medidas:
1.5.1.1. a adoção de providências no sentido de controlar os

seus bens, com o acompanhamento sistemático por meio de inven-
tário anual; aprimoramento do Sistema de Administração Patrimonial
-SAP a fim de que apresente registros confiáveis, atualizados e tem-
pestivos; e a atualização dos Termos de Responsabilidade para efeito
de identificação do responsável pela guarda do bem;

1.5.1.2. a realização de reuniões ordinárias, quatro vezes ao
ano, uma vez em cada trimestre, na forma estabelecida no artigo 6º do
Regulamento do Conselho Diretor.

ACÓRDÃO Nº 1614/2009 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão da 2ª Câmara, em 07/04/2009, ACORDAM, por unanimidade,
com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso II, 18 e 23, inciso II,
c/c os arts. 1º, inciso I, 17 e 23, inciso I, da Lei n.º 8.443, de 16 de
julho de 1992 de acordo com os pareceres emitidos nos autos, em
julgar as contas a seguir relacionadas:

a) regulares com ressalva, dando-se quitação ao responsável,
Ivam Holanda de Souza;

b) regulares, dando-se quitação plena aos demais respon-
sáveis listados abaixo:

1. Processo TC-016.007/2008-8 (PRESTAÇÃO DE CON-
TAS - Exercício: 2007)

1.1. Responsáveis: Antonio Warner Lucas Alves
(220.100.253-34); Francisco José Pontes Cavalcante (244.428.793-
20); Francisco Neuton Antunes de Araújo (222.828.823-34); Fran-
cisco Pinheiro Filho (906.720.383-15); Francisco Raimundo Alves
(172.093.403-78); Ivam Holanda de Souza (232.434.813-68); Joa-
quim Rufino Neto (660.509.287-20); Jorge Luis de Gois Gonçalves
(827.020.804-30); José Helder Bezerra (046.172.743-91); José Lucimi
Araujo da Silva (122.476.343-20); José Valder da Costa
(233.939.803-78); José Wellington de Oliveira (465.358.103-72); Jo-
sefa Ferreira de Araújo (091.944.873-91); Lucio José de Oliveira
(232.436.863-34); Marcone Sampaio de Oliveira (210.224.533-00);
Marcos Antonio Vieira Batista (441.189.293-68); Marlene Dias Matos
de Araújo (360.646.611-00); Raimundo Eudes de Souza Bandeira
(245.213.023-00); Rita de Cassia Cavalcante Lobo (056.655.233-72);
Romualdo José de Lima (492.101.733-68); Ruberlanio Dias de Brito
(023.705.563-58); Zélia Maria de Lima Pinheiro (699.999.883-34)

1.2. Entidade: Escola Agrotécnica Federal de Iguatu -
MEC

1.3. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - CE
(SECEX-CE)

1.4. Advogado constituído nos autos: não há.
1.5. Determinações:
1.5.1. determinar à Escola Agrotécnica Federal de Iguatu-CE

que:
1.5.1.1. adote pesquisa prévia de preços quando da realização

de procedimentos de dispensa de licitação, conforme determina a Lei
n.º 8.666/93 e suas alterações (Item 2.1.1.1 do Certificado de Au-
ditoria n.º 208568).


